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ESTADO DO RIO DE JANEIRO


MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO 

GABINETE DO PREFEITO

Nova Friburgo, 25 de agosto de 2015.
OFÍCIO nº. _________/2015

PARA: Câmara Municipal de Nova Friburgo


Exmo. Sr. Presidente,



Com os cordiais cumprimentos, encaminho em anexo o anteprojeto de lei de iniciativa deste Poder Executivo, elaborado pela Comissão do Concurso Público, que altera os artigos do Estatuto do Funcionalismo Público, acompanhado das exposições de motivos, de forma a adequá-lo à realidade jurídica e social, solicitando a V.Exa. seja o mesmo levado a conhecimento dos integrantes desta r. Casa Legislativa, para aprovação em regime de URGÊNCIA.



Sendo o que me cabe, por ora, despeço-me renovando os votos de elevada estima e distinta consideração.



ROGÉRIO CABRAL



Prefeito

À CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO

Exmo. Sr. Presidente – VEREADOR Márcio Damázio

Rua Farinha Filho, nº.  , Centro, Nova Friburgo/RJ

Anteprojeto de Lei nº ___ de 25 de agosto de 2015. 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 1.470/79, QUE DISPÕE SOBRE O REGIME JURÍDICO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS. 

A Câmara Municipal de Nova Friburgo aprova e eu sanciono, com fundamento no que dispõe a Constituição Federal de 1988, a seguinte lei:
CAPÍTULO III

DO CONCURSO

Art. 24 – REVOGADO
Parágrafo Primeiro – REVOGADO

Parágrafo Segundo - REVOGADO

Art. 25 – (...)

I – (...)

II –Independe de limite de idade máxima a inscrição, em concurso, para ocupar cargo ou função pública municipal, ressalvados os casos em que a natureza do cargo exigir;
III – (...)

IV – Aos candidatos assegurar-se-ão meios amplos de recursos, nas fases de inscrição, publicação de resultados parciais ou globais.
V – Em caso de empate na classificação, o primeiro critério de desempate para a nomeação será o candidato com idade mais elevada, respeitados os demais critérios estabelecidos em Edital próprio.
§1º - Na data da posse o candidato aprovado em todas as fases do concurso deverá ter 18 (dezoito) anos completos.

§2º - (...)

CAPÍTULO IV

DA POSSE

Art. 26 – (...)

Parágrafo Único – Não haverá posse nos casos de reintegração, acesso e designação.

Art. 27 – (...)

I – nacionalidade brasileira ou portuguesa (observado o Decreto nº 70.436/72 e art. 12, §1º da CRFB/88);

II – (...)

III – (...)

IV – (...)

V – REVOGADO

VI – possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo, após exames médicos admissionais definidos pela Prefeitura Municipal de Nova Friburgo;

VII – REVOGADO
VIII – habilitação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos;

IX – (...)

Art. 28 – No ato da posse, o candidato deverá apresentar declaração negativa, por escrito, de acumulação de cargo, emprego ou função pública, conforme previsão, na CRFB/88, em especial em seu artigo 37, XVI.

Parágrafo Único – REVOGADO

Art. 29 – É competente para dar posse o chefe do Poder Executivo Municipal.

I – REVOGADO

II – REVOGADO

Art. 31 – Poderá haver posse mediante procuração por instrumento público, com poderes específicos, quando se tratar de candidato ausente do Município.

Art. 32 – A Administração Pública verificará se foram satisfeitas as condições legais para a investidura do candidato aprovado.

Art. 33 – A posse terá lugar no prazo previsto em Edital, observada a legislação vigente.

§1º - REVOGADO
§2º - REVOGADO

CAPÍTULO VI

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 35 – Estágio é o período de 03 (três) anos, de efetivo exercício, a contar da data do início deste, durante o qual são apurados os requisitos necessários à confirmação do funcionário no cargo efetivo para o qual foi investido.

Art. 37 - REVOGADO
JUSTIFICATIVA
O presente Anteprojeto de Lei visa revisar os artigos 24 a 37 que tratam de Concurso Público de provas e de provas e títulos no âmbito da Administração Pública Municipal, alterando e revogando dispositivos específicos, considerando que com o advento da Constituição da República, em 1988, os artigos 24 a 37 da lei em questão devem estar adequados aos preceitos constitucionais vigentes, de modo a afastar as incompatibilidades existentes na legislação anterior, sanando, desta forma, os respectivos vícios, principalmente no que tange às questões relacionadas ao ingresso na administração por meio de concurso público.

Rogério Cabral

Prefeito


